


  O índice de escolaridade em áreas rurais mos-
tra-se inferior às médias encontradas para os 
municípios. Embora a escolaridade não seja di-
retamente afetada pela ação empresarial (coleta 
de sementes oleaginosas), ela pode representar 
uma dificuldade para a replicação de ações, pro-
gramas e políticas de responsabilidade social 
corporativa, isso porque a baixa escolaridade 
limita a difusão de informações (por exemplo, 
requisitos de certificação orgânica) e a organi-
zação local (gestão e controle de recursos nas 
cooperativas);

  As relações de gênero nas comunidades 
analisadas fazem parte de um contexto cultu-
ral cuja dinâmica acontece fundamentalmente 
na dimensão privada das famílias, mas que são 
manifestadas na dimensão pública de formas 
direta e indireta através das relações entre ho-
mens e mulheres no que se refere à divisão de 
trabalho distribuída em diferentes atividades e 
à atribuição de responsabilidades no dia a dia 
das famílias de acordo com suas capacidades e 
habilidades;

  No caso das comunidades fornecedoras de 
sementes oleaginosas localizadas nas regiões 
Norte e Nordeste do Brasil, a análise de padrões 
de consumo ajuda a iluminar a constatação em-
pírica de que o consumo nessas localidades é 
relativamente baixo quando comparado a ou-
tras localidades no país. Coletores de sementes 
apresentam, em média, valores de despesas do-
mésticas superiores aos não coletores. Isto tam-
bém está relacionado com as diferenças entre os 
grupos na alocação do tempo na execução das 
atividades e dos recursos mobilizados.

DESAFIOS E APRENDIZADOS

A pesquisa realizada pela Beraca procurou avaliar 
o impacto relacionado à atuação da empresa em 
regiões onde ela contribui para o incentivo ao 
desenvolvimento local por meio da elevação da 
renda familiar em comunidades rurais. No contex-
to encontrado pelos pesquisadores envolvidos no 
estudo, a grande dificuldade residiu na necessida-
de de construção de uma base de dados robusta 
que incluísse um grande número de localidades 
para a identificação de denominadores comuns 
que permitam a replicação do processo.
Outro fator que atribuiu maior dificuldade à rea-
lização da pesquisa foi a realização da coleta de 
informações em localidades remotas, caracteri-
zadas pelo difícil acesso e pela falta de infraes-
trutura adequada.
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A Asociación UNACEM, organização de responsabilidade 
social vinculada à empresa cimenteira peruana UNACEM 
S.A., executou o programa Mejorando Nuestra Salud en 
el Sur de Lima – Familias Saludables entre os anos 2009 e 
2014. O programa foi implementado a partir do compro-
misso da organização de promover o desenvolvimento 
das comunidades vizinhas à sua operação, tendo como 
ponto de partida os baixos índices da qualidade da saúde 
das famílias e o propósito de intervir nesses indicadores 
em assentamentos do bairro Virgen de Lourdes, em Villa 
María del Triunfo, na periferia de Lima, capital do Peru.

Alguns indicadores que integraram uma linha de base 
realizada pelo programa em 2010 ilustra a região de in-
tervenção do projeto:

•	 14,7% das crianças menores de 60 meses de idade com 
desnutrição crônica;

•	 70% de domicílios sem acesso a água potável;

•	 83% de domicílios sem saneamento básico;

•	 24% das mães com mais de três filhos;

•	 82% das famílias com descarte inadequado de lixo;

•	 71% das famílias sem confiança na resolução dos pro-
blemas de sua comunidade.

A partir dessa percepção inicial, o programa desenvolveu 
estratégias de desenvolvimento de liderança e gestão 
comunitária – onde as autoridades, líderes e agentes 

comunitários adquirem capacidade para liderar a ges-
tão para melhorar a saúde de suas comunidades – e de 
comunicação e promoção de práticas e hábitos mais 
saudáveis para as famílias da região atendida.

Uma das etapas do programa – foco do relato desta pu-
blicação – foi a avaliação intermediária, realizada em 
2013 com o objetivo de valorar o grau de avanço dos 
indicadores e sua relação com as atividades que foram 
realizadas, avaliando, assim, a pertinência, a eficácia e a 
eficiência das estratégias realizadas em nível comunitário 
e familiar. Outro objetivo dessa etapa de avaliação de 
impacto foi estabelecer recomendações e estratégias 
para aperfeiçoar as intervenções do programa em suas 
etapas posteriores.

Os resultados dessas avaliações qualitativa e quantitativa 
serviram para comparar a evolução do quadro de saúde 
das comunidades, mensurar a incidência e o impacto 
das iniciativas sobre esse quadro comparativamente ao 
cenário pré-intervenção e orientar intervenções futu-
ras, já visando a continuidade das ações após o final do 
programa por parte da própria comunidade e das auto-
ridades envolvidas.
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MÉTODO

RESULTADOS: USO E APROPRIAÇÃO

Para a realização da avaliação, em primeiro lugar 
foram promovidas parcerias estratégicas com or-
ganizações especializadas em temas sociais. Foram 
elas: Agência dos Estados Unidos para o Desen-
volvimento Internacional (USAID), Ministério da 
Saúde do Peru e Conselhos Diretivos do bairro.
Em seguida, foram aplicados métodos qualitati-
vos e quantitativos de coleta de dados em duas 
dimensões principais, sendo elas:
1. Saúde familiar: realização de estudos descri-
tivos, observacionais e por meio de censo, apli-
cados a 194 crianças. Foram considerados os 
seguintes indicadores:

No campo da saúde familiar, os resultados quan-
titativos mostraram que os níveis de desnutrição 
crônica nas famílias participantes do programa 
diminuiu 9,5% em comparação com a linha de 
base (14,7%), chegando a 5,2%, e os episódios de 
Doenças Diarreicas Agudas diminuíram 7,8% nas 
crianças menores de 5 anos. Além disso, notou-se 
que a prática do aleitamento materno aumen-
tou em 21,7% em crianças menores de 6 meses 
de idade e 80% das crianças menores de 2 anos 
estão com a taxa de crescimento e desenvolvi-
mento em dia.

•	 Desnutrição e recorrência de Doenças Diarrei-
cas Agudas (DDA);

•	 Adoção de práticas saudáveis em famílias com 
crianças menores de 5 anos.

2. Empoderamento comunitário na solução de 
problemas, ou seja, comunidades que fortale-
cem sua organização e gestão para melhorar 
sua saúde.

A abordagem quantitativa compreendeu uma 
aplicação de uma pesquisa domiciliar por meio 
da qual foi identificado se todas as famílias-alvo 

Os principais resultados qualitativos mostraram 
maior reconhecimento, compromisso e desejo 
das mães de adotar práticas que favoreçam a feli-
cidade e saúde de seus filhos e da importância da 
higiene pessoal e de uma melhor comunicação 
entre os membros da família.
Em relação ao empoderamento comunitário, re-
sultados quantitativos mostram um aumento de 
36% da participação de algum membro do núcleo 
familiar em organizações da comunidade e de 
11,5% no nível de confiança das famílias de atingir 
metas e soluções de seus próprios problemas.

(residentes de casas na região do bairro Virgen 
de Lourdes) participaram ou não do programa. O 
tamanho da amostra foi determinado em função 
das informações obtidas na linha de base, reali-
zada em 2010 (172 famílias).
Já a avaliação qualitativa foi aplicada a fim de 
identificar as principais questões que tenham 
influenciado significativamente o andamento 
da intervenção, segundo a percepção dos par-
ticipantes (grupo de tratamento) e não partici-
pantes (grupo de controle) do programa, todos 
escolhidos de forma aleatória. Ao todo, foram 
realizadas 30 entrevistas semiestruturadas.

Já os resultados qualitativos retratam o empo-
deramento no âmbito dos conselhos de bairros 
a partir da visão comunitária e de parcerias para 
o desenvolvimento das comunidades.
Por fim, destaca-se também que os resultados 
da etapa de avaliação intermediária foram apre-
sentados a todos os agentes públicos e famílias 
envolvidos no programa por meio de relatórios 
formais, reuniões de trabalho, assembleias ge-
rais e avisos em murais das unidades de saúde 
do bairro.
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DESAFIOS E APRENDIZADOS

O estudo de avaliação de impacto intermediário 
realizado pela UNACEM prevê uma nova avalia-
ção em sua fase conclusiva, mas, ainda assim, 
já trouxe alguns encaminhamentos.

Os desafios encontrados na fase de coleta de in-
formações incluem principalmente dificuldades 
para conciliar a agenda dos entrevistados com 
a dos entrevistadores e a resistência, por uma 
parcela das pessoas contatadas, para participar 
da pesquisa.

Do ponto de vista dos aprendizados e do valor 
gerado pelo programa, pode-se listar alguns 
elementos, como: 

o empoderamento da sociedade para exer-
cer o autocuidado e o direito à saúde; 

avanços nos comportamentos adequados 
e práticas de saúde por parte das famílias 
envolvidas, a exemplo do aleitamento ma-
terno para crianças menores de 6 meses; 

maior mobilização social em torno da te-
mática da saúde local; 

a aproximação entre os centros de saúde e 
a comunidade local; 

o aumento do interesse das autoridades 
locais em relação a atividades de promoção 
da saúde.
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CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A postando na perspectiva de que a gestão 
de indicadores locais pode subsidiar a atu-
ação empresarial responsável em territórios 

brasileiros, ID Local discutiu com as empresas partici-
pantes da iniciativa em 2015 os temas monitoramen-
to do desenvolvimento local e avaliação de impacto. 
Esse ciclo de atividades foi baseado na combinação 
de momentos dedicados à introdução e ao debate 
sobre conceitos e princípios relacionados aos temas 
escolhidos e à troca de experiências com quatro ini-
ciativas realizadas no Brasil e no Peru que ilustram 
oportunidades e desafios para a implementação de 
iniciativas locais.

Mesmo com escopo, objetivos e processos próprios, 
a realização de iniciativas de monitoramento do de-
senvolvimento local e de avaliação de impacto têm 
em comum a alta demanda, na maioria das vezes, 
por recursos, tempo e disposição para que os atores 
envolvidos possam compreender a complexidade das 
dinâmicas sociais locais e identificar com mais proprie-
dade as relações, os impactos e as contribuições de 
grandes empresas às localidades em que essas atuam.
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Por outro lado, ganhos frequentemente compensam os obstáculos para 
sua realização. Monitorar o desenvolvimento ou avaliar o impacto de 
intervenções empresariais proporciona contínuas oportunidades para 
que o gestor empresarial revisite sua estratégia de relacionamento com 
o território e de desenvolvimento local, e que as ações empresariais vol-
tadas ao desenvolvimento de regiões em que empresas operam sejam 
mais transparentes e efetivas. Mais do que isso, o monitoramento e a 
avaliação de impacto empresarial no contexto do desenvolvimento lo-
cal podem contribuir para a constante renovação da licença social para 
operar e ao gerenciamento de expectativas da comunidade em relação 
à empresa (e vice-versa).

Isso quer dizer que ambas as ferramentas são importantes para a to-
mada de decisão empresarial, pois representam oportunidades para 
melhor compreensão da realidade local e para que empresas possam 
melhor desenhar e revisitar o direcionamento de seus investimentos em 
determinados territórios, sendo mais assertivos e focados em objetivos 
comuns entre empresa e território.

O papel desempenhado por uma empresa no vasto universo de possibi-
lidades de monitoramento local e da avaliação de impacto pode variar, 
podendo ser caracterizado como de financiamento, implementação, 
apoio na realização ou engajamento. Da mesma forma, é diverso o grau 
de internalização das informações e análises geradas em processos de 
gestão empresarial para aprimoramento das práticas de relacionamento 
com os territórios com os quais a empresa interage.

Assim, espera-se que esta publicação reflita os aprendizados da iniciativa 
ID Local em 2015 e contribua para esclarecer e qualificar o que os atores 
entendem por monitoramento do desenvolvimento local e, principal-
mente, por avaliação de impacto, além de encorajar mais experiências 
no Brasil, potencializando os ganhos para o setor empresarial e para a 
sociedade como um todo.

42



43

ANEXO
Tabela descritiva de métodos de avaliação de impacto

DESCRIÇÃO VANTAGENS DESVANTAGENS

M
ÉT

O
D

O
S

EX
PE

RI
M

EN
TA

L

Ensaios Clínicos Aleatórios – ECAs (ou Randomized Controlled 
Trials – RCTs):

Avaliação de impacto por meio da observação de dois grupos em 
diferentes períodos, sendo seus integrantes escolhidos de forma 
aleatória:

A.	 Grupo de tratamento: formado por indivíduos que tenham 
recebido a intervenção;

B.	 Grupo de controle: formado por indivíduos que não receberam 
a intervenção.

A observação dos grupos tem como objetivo mostrar o que teria 
acontecido com os beneficiários se a intervenção não tivesse 
acontecido (grupo de controle). Assim, as mudanças observadas 
naqueles que participaram da intervenção (grupo de intervenção) 
podem ser atribuídas à intervenção em avaliação.

Do ponto de vista metodológico, é um dos métodos mais confiáveis, 
pois apresenta evidências fortes em termos de causalidade.

Dificuldade ou impossibilidade de implementação de ensaios alea-
tórios devido a altos custos (recursos financeiros e humanos).

O método é confiável apenas quando grandes amostras estão dis-
poníveis.

Outro fator muito importante são as questões éticas, inerentes a 
esse método. Dependendo da intervenção, será necessária uma 
série de autorizações dos governos locais e dos próprios partici-
pantes (exemplo: pesquisas que envolvem o uso medicamentos).

Q
UA

SE
 E

X
PE

RI
M

EN
TA

L

Avaliação de impacto por meio da observação de dois grupos em 
diferentes períodos, sendo seus integrantes escolhidos de forma 
não aleatória. A escolha do grupo de controle é feita a partir da mais 
próxima semelhança em relação aos participantes do programa/in-
tervenção por meio de técnicas estatísticas.

Geralmente essa metodologia é empregada quando não é possível 
a randomização dos grupos, o que é o caso das avaliações ex-post 
(realizadas após a conclusão do programa/intervenção).

O grupo de controle deve ser selecionado com base nas carac-
terísticas presentes nos indivíduos do grupo de intervenção no 
momento anterior ao início do programa (a chamada “linha de 
base”).

Custo mais baixo do que o método experimental.

Pode ser utilizado quando o ensaio aleatório (método experi-
mental) é muito caro ou impossível de ser implementado.

Possibilidade de utilização de grupos que tenham se autos-
selecionado, podendo, portanto, evitar alguns conflitos éticos 
mencionados acima.

Mesmo que os resultados possam ser menos conclusivos que 
os ECRs, geralmente são estudos bem aceitos pelos tomadores 
de decisão, especialmente se as limitações do método forem 
observadas.

Obtenção de grupos com baixa compatibilidade: isso quer dizer que 
o grupo de controle deve ser o mais similar ao grupo de tratamento 
antes da intervenção ter tido início, fator difícil de ser verificado com 
precisão dependendo do contexto em questão.

N
ÃO

 E
X

PE
RI

M
EN

TA
L

Acompanha os resultados somente entre os participantes do 
programa (não conta com grupos de controle).

Quatro principais métodos:

●	 Comparação: situação “antes e depois” dos participantes;

●	 Séries temporais: uma extensão do estudo anterior, agregando 
dados coletados durante a intervenção;

●	 Comparações transversais: utiliza dados individuais dos 
participantes após a conclusão da intervenção, relacionando 
os resultados com o tempo de duração, tipos e intensidade dos 
serviços aplicados;

●	 Painéis: acompanha resultados individuais dos participantes 
antes, durante e depois do programa a fim de identificar padrões 
de mudança associados a características pessoais e fatores 
externos ao programa aos quais podem ter sido expostos.

Relativamente fácil e barato para se conduzir, especialmente por-
que, geralmente, dados são coletados durante o andamento do pro-
grama/intervenção.

Dados estatísticos agregados podem ser obtidos por meio de ou-
tros programas/intervenções atuando na região ou por meio de or-
ganizações públicas.

Impossibilidade de comprovar conclusivamente que as mudanças 
tenham sido provocadas pelo programa/intervenção em questão 
(relação de causalidade: intervenção x outcome).

Fonte: elaboração GVces a partir de World Bank (2010); Sept, L., Naylor, S., Weston R. (2011); PNUD (2013); UNICEF (2016).
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